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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : J. LINDOMAR REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ MOTA FERNANDES VIEIRA - CE010042
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. COGNIÇÃO DE OFÍCIO NÃO 
SUJEITA A PRECLUSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A decadência tributária, por ser matéria de ordem pública, 
pode ser arguida a qualquer tempo na instância ordinária e 
analisada inclusive de ofício, não se configurando a preclusão 
enquanto o debate não se encerrar no âmbito da Corte de 
origem. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. COGNIÇÃO DE OFÍCIO NÃO 
SUJEITA A PRECLUSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A decadência tributária, por ser matéria de ordem pública, 
pode ser arguida a qualquer tempo na instância ordinária e 
analisada inclusive de ofício, não se configurando a preclusão 
enquanto o debate não se encerrar no âmbito da Corte de 
origem. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 810):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. COGNIÇÃO DE 
OFÍCIO NÃO SUJEITA A PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega que "a matéria relativa à prescrição e 
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decadência é passível de preclusão, e foi o que ocorreu com a ausência 

de juntada do documento acerca do indigitado parcelamento." (fl. 825)

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Verifica-se que a Corte de Origem entendeu pela não ocorrência da 

decadência, apesar de alegada apenas em fase recursal, por se tratar de 

questão de ordem pública, conhecível de ofício e a qualquer tempo.

Destaca-se do acórdão proferido pelo Tribunal de origem: (fls. 

683/684)
"Ao apreciar o pedido liminar formulado pelo agravante, assim se 
manifestou o Excelentíssimo Desembargador Convocado Marco Bruno 
Miranda Clementino em decisão de id. nº 4050000. 40606207:

"Numa melhor análise, considerando que a adesão ao parcelamento 
implica a constituição do crédito tributário, segue que tal fato influi 
diretamente no prazo decadencial para aconstituição do crédito, tema 
que foi devidamente tratado na decisão agravada.
Além do mais, não é demasiado rememorar que se controverte 
questão de ordem pública, conhecível de ofício e a qualquer tempo, 
de modo que pode ser levantada em sede recursal, independente de 
prévia alegação.
[...]
Nesse passo, segue que os créditos foram constituídos pela adesão do 
executado ao parcelamento em , dentro, portanto, do prazo decadencial 
de cinco anos, uma vez que 2011 o termo inicial para a constituição do 
crédito mais remoto foi 01/01/2007."(grifo meu)
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O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

orientação do STJ, pois a decadência tributária, por ser matéria de ordem 

pública, pode ser arguida a qualquer tempo na instância ordinária e 

analisada inclusive de ofício, não se configurando a preclusão enquanto 

o debate não se encerrar no âmbito da Corte de origem.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.030, I, "B" DO CPC. INADEQUAÇÃO. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, é cabível o agravo 
interno contra a parte da decisão que nega seguimento ao apelo nobre 
interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do STJ ou do STF exarado sob o regime de julgamento de 
recursos repetitivos, não sendo possível a análise desse aspecto por essa 
Corte Superior em agravo em recurso especial.
2. De acordo com o 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm 
por escopo sanar vício de obscuridade, contradição, omissão ou, ainda, 
erro material na decisão que os antecede.
3. Hipótese em que a Corte local, após acolher os segundos embargos de 
declaração da empresa executada, deu provimento ao recurso integrativo 
apresentado em seguida pelo município, com concessão de efeitos 
infringentes, para, sanando vício de contradição, afastar a decadência 
decretada no acórdão imediatamente anterior.
4. A decadência tributária, por ser matéria de ordem pública, pode ser 
arguida a qualquer tempo na instância ordinária e examinada de ofício, 
razão pela qual se revela passível de análise em sede de embargos de 
declaração independentemente, inclusive, de alegação ou configuração 
dos vícios do art. 1.022 do CPC/2015, que remanesce intacto.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.562.449/RJ, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 
7/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE EXAME PELO TRIBUNAL LOCAL DO TEMA 
REFERENTE À PRESCRIÇÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA NOVO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmou-se no sentido de que as matérias de ordem 
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pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias ordinárias, 
podem ser reconhecidas a qualquer tempo, ainda que alegadas em 
embargos de declaração, não estando sujeitas a preclusão.
2. Na hipótese em comento, o Tribunal estadual deixou de apreciar a 
tese de prescrição, suscitada pela parte em sede de embargos de 
declaração, sob o argumento de inovação recursal.
3. Configurada a omissão e, por conseguinte, a ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, devem os autos retornar à origem para novo julgamento dos 
aclaratórios.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.774.803/AM, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1. As razões da decisão monocrática que não foram objeto de 
irresignação, no agravo interno, ficam atingidas pela preclusão 
consumativa.
2. Conforme entendimento firmado no STJ, o reconhecimento da 
prescrição parcial da pretensão pela Corte de origem, em razão de 
argumento suscitado nas contrarrazões de apelação, não viola a coisa 
julgada, tampouco configura reformatio in pejus. Súmula 83 do STJ.
2.1. Ademais, as matérias de ordem pública, tais como prescrição e 
decadência, podem ser apreciadas de ofício e a qualquer tempo nas 
instâncias ordinárias. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, deve-se considerar como termo 
inicial do prazo prescricional, nas ações de revisão de contrato bancário, 
a data da assinatura do contrato. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.059.364/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.131.010 / CE
Número Registro: 2024/0093355-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08058485020234050000 8058485020234050000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J. LINDOMAR REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ MOTA FERNANDES VIEIRA - CE010042
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J. LINDOMAR REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ MOTA FERNANDES VIEIRA - CE010042
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de setembro de 2024
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